

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Para minha esposa Majoli Coelho e para




    meu filho Frederico Adriano Coelho.


  




  

    “Minha posição mental é algo distinta, pois eu não sou exatamente o que se chama um economista. Por mais que eu haja estudado economia, é fundamental em mim o fato de que busquei nessa ciência, desde o início, um instrumento de análise a mais para compreender a história. Eu parto da observação do processo histórico e metodicamente vou introduzindo a análise econômica”.




    – Celso Furtado.




    “As ideias de economistas e filósofos políticos ambos, quando estão certos ou errados são mais poderosas do que comumente entendido”. “[...] homens práticos, que acreditam ser isentos de qualquer influência intelectual são geralmente escravos de algum economista morto”.




    – John Maynard Keynes.




    “Economia é o método. O objetivo é mudar o coração e a alma”.




    – Margareth Thatcher.


  




  

    PREFÁCIO




    O livro de Fernando Mendes Coelho que acaba de chegar ao conhecimento dos leitores, representa um avanço significativo em termos de reflexão e análise nas investigações sobre a história do neoliberalismo no Brasil. O autor, de forma original, propõe situar o ingresso das ideias do economista Friedrich A. Von Hayek no país já a partir do ano de 1946 – marcação temporal que justifica o ponto de partida cronológico singular do estudo, isto porque identifica a quase desconhecida primeira tradução em língua portuguesa no Brasil do célebre tratado planfetário de Hayek, O caminho da servidão.




    Como um dos mais influentes representantes da Escola Austríaca de Economia e membro fundador da Sociedade Mont Pèlerin em 1947, Hayek se notabilizou pelas convicções irredutíveis que nutria na defesa intransigente do livre mercado, pelo seu anticomunismo, pela crítica ferrenha à intervenção estatal nas economias, pelo elogio às ditaduras latino-americanas, pelo pensamento antissindical, ou pela proposta de desmantelamento do Estado de Bem Estar Social, sobretudo, nas referências críticas que produziu aos mecanismos de seguridade e proteção social dos trabalhadores ativos e trabalhadores retirados. Esse conjunto de ideias transformou Hayek em um dos corifeus teóricos e ideológicos do neoliberalismo, chegando ao ápice de uma história de vida com a concessão, pela Academia Sueca, do Prêmio Nobel de Economia em 1974. Considerando a influência do economista austriaco e a difusão mundial de seu pensamento e obras, o enfoque da pesquisa de Coelho se concentrou em escrutinar detalhadamente em como as ideias de Hayek chegaram ao Brasil. Segundo o autor, a entrada das propostas de Hayek não aconteceu de forma linear e apresentou avanços e desacelerações ao longo das décadas que englobaram o desafiador recorte temporal analisado (1946-1994). Diante desses elementos preliminares generalizantes, e, apenas supostamente conhecidos de um público de leitores afetos ao tema (sejam tais leitores acadêmicos ou não), resulta a originalidade, a contribuição e os impactos da pesquisa desenvolvida. Em primeiro lugar, o estudo tem como uma de suas teses basilares, reafirmar a urgência em conhecermos e refletirmos sobre os imensos prejuízos individuais e coletivos quanto ao ingresso e à difusão de doutrinas e práticas do neoliberalismo, principalmente, quando se trata de sociedades de tamanha desigualdade histórica como a brasileira.




    Neste sentido, o trabalho de Fernando inclina-se a desmistificar as ideias de Hayek quanto a um suposto pragmatismo econômico, demonstrando que o economista era um autor muito mais voltado a produzir reflexões sobre valores e costumes políticos investidos de uma ideologia moral antimoderna; do que, propriamente, um pensador socialmente comprometido com a proposição de ideias econômicas que pudessem representar alternativas para as crises cíclicas do capitalismo, principalmente, as crises que atingiam a periferia do sistema.




    Outra contribuição exitosa que traduz o impacto da investigação desenvolvida foi quanto à densidade empírica alcançada. Essa operação metodológica teve como um dos objetivos mostrar ao leitor as influências de Hayek entre as elites liberais brasileiras situadas em várias temporalidades, e como tais elites estreitaram o contato com Hayek por meio de materiais e produtos diversificados: revistas, artigos em jornais, congressos e seminários nos quais Hayek era apresentado como protagonista e “profeta” do neoliberalismo no Brasil. Tais demonstrações empíricas concorrem para uma mais adequada apreensão sobre o “como” desenvolver uma pesquisa com documentação de tipologia heterogênea, e, igualmente, auxilia a desencobrir o “por que” de, através de uma minuciosa descrição e análise sobre as variadas trajetórias de Hayek nas suas frequentes visitas ao Brasil – que o autor do presente livro mapeia com rara precisão histórica – o economista austríaco significar para os neoliberais brasileiros um pensador que não somente inspira, mas é incensado como um “mito” a nortear as diretrizes ideológicas e as táticas de propaganda que movem esses grupos.




    As questões inovadoras sugeridas pela pesquisa de Fernando Mendes Coelho, ao explorarem parte substantiva da natureza do neoliberalismo no Brasil não subestimam, senão, valorizam dentro de um consciencioso padrão analítico a efetiva influência do pensamento de Hayek para a formatação da ideologia e prática neoliberais, mostrando o quanto essas demandas estão atuantes no presente, afetando relações sociais e interpessoais, e minando, inclusive, formas de sociabilidade e redes solidárias de representatividade (como os sindicatos), ao estimularem a competitividade por si mesma, introduzindo uma retórica ultraindividualista, antropologicamente pessimista, e esgrimindo a falsa tese de que fora do mercado não há alternativas. Nessa perspectiva, situo ainda enquanto fator de originalidade, assim como um elemento a se constituir inspirador para o desenvolvimento de novas pesquisas sobre o tema, uma clara percepção do ponto de vista teórico e empírico, sobre o pouco conhecimento prático, material, que a sociedade brasileira possui, de fato, sobre o funcionamento, a estrutura e a dinâmica do neoliberalismo nas suas implicações cotidianas, capilarizando no discurso social como uma espécie de fenômeno natural.




    Ao desconstruir e irradiar, a modo crítico, as estratégias associadas ao neoliberalismo (seja no campo privado, no social ou no campo político), o estudo ora publicado propõe, combinando um raro equilíbrio entre teoria, historiografia e fontes históricas, confrontar o pensamento hayekiano ao demonstrar cabalmente as preferências do personagem por uma “ditadura liberal”, ao invés de um governo democrático onde o liberalismo de tendências degenerativas está politicamente controlado. Fernando expõe e justifica o modo como Hayek sugere uma ditadura como necessária durante períodos de transição. Por si só, a transformação de hipóteses em demonstração histórica representa um avanço quanto aos aspectos de inovação na construção argumentativa sobre o neoliberalismo e no desenvolvimento de novas possibilidades de estudo. Tal aspecto justifica uma pesquisa criteriosa que se consolida agora na publicação do livro e que não esgota em si mesma, tendo a ver com a amplitude temática gerada, e com o fato de que, tanto de um olhar socioespacial, quanto dos elementos relacionados à periodização a pesquisa poder ser demandada em esferas de conhecimento histórico plurais: história do Brasil e história contemporânea, com ênfase no pensamento econômico, história da eficácia social das ideias, história intelectual e crítica do neoliberalismo, etc.




    Por fim, e não menos central para nossa compreensão, é o fato de o texto de Fernando apresentar – aprofundando as bases empíricas e demonstrativas – por quem são compostos os mais predominantes think thanks dispostos a difundir o pensamento de Hayek no Brasil, bem como, quais as esferas discursivas utilizadas por esses grupos de pressão para desqualificarem as alternativas de políticas públicas abrangentes (na saúde, na educação, na economia), e produzirem agenciamentos que visam desestruturar os movimentos coletivos. Nesse sentido, tenho a plena convicção sobre os inegáveis impactos no campo social e no conhecimento pedagógico que a leitura desse texto irá produzir. Suas teses desafiadoras e polêmicas, porém, muito bem estruturadas do ponto de vista teórico-metodológico, se associam à expectativa de que os recursos empenhados pelo autor no desenvolvimento da pesquisa possam ser difundidos ou vocalizados quanto a excederem a esfera acadêmica, como já demonstra sua aparição pública, convertendo o livro de Fernando Mendes Coelho em uma referência na área de História das ideias econômicas no Brasil, e a preencher uma lacuna, estando apto a oportunizar desdobramentos e problemas reflexivos os mais plurais e diversificados.




    Marcos Gonçalves




    Janeiro de 2024


  




  

    INTRODUÇÃO




    Friedrich August Von Hayek foi um economista austríaco. Nascido em Viena no dia 8 de maio do ano de 1899, autor de diversas obras tanto no âmbito econômico quanto nas Ciências Políticas, Direito e História. Destaco nesta pesquisa seus livros O Caminho da Servidão, de 19441, Fundamentos da Liberdade, de 196022 , e os três volumes de Direito, Legislação e Liberdade, de 197833 . Seu maior reconhecimento no mundo acadêmico aconteceu com o agraciamento do Prêmio Nobel de Economia no ano de 1974. Hayek pertence ao grupo de economistas da corrente conhecida como Escola Austríaca, os quais tem como premissa a adoção do Estado Mínimo e a defesa do Livre Mercado, com críticas a qualquer forma de intervenção estatal na economia ou para promover direitos sociais e trabalhistas. As bases da Escola Austríaca ganharam força na segunda metade dos anos 1970 com a crise do modelo interventor keynesiano, que era hegemônico enquanto teoria econômica dos países capitalistas centrais e periféricos do Ocidente.




    O divisor de águas no pensamento de Hayek foi o Prêmio Nobel de Economia, quando suas obras foram revisitadas, principalmente O Caminho da Servidão, que denunciava (conforme a visão de Hayek) os perigos totalitários do modelo do Estado interventor na economia. Como a sociedade capitalista estava em crise, exerceu influência direta em diversos países, com maior destaque para a Inglaterra sob Margareth Thatcher, onde Hayek se converteu em um dos seus conselheiros econômicos. Assim como aconteceu na Inglaterra, em outros lugares o modelo do Estado Mínimo avançou: cito os casos na América do Sul com o Chile sob a ditadura de Augusto Pinochet e a Argentina com o Ministro da Economia Martínez de Hoz. Também cito os Estados Unidos presidido por Ronald Reagan durante a década de 1980. Economistas como Hayek, Milton Friedman e Ludwig Von Mises ganham espaço neste contexto, e suas teorias recebem destaque acadêmico, chamando a atenção de empresários e intelectuais no Brasil.




    O Brasil se deparava com um cenário de crise econômica no ano de 1977. O Milagre Econômico, período de crescimento consistente do Produto Interno Bruto (PIB), foi interrompido no ano de 1974 em razão da crise do Petróleo, e os empresários brasileiros viam com desconfiança o aumento do Estado sobre a economia com o crescimento das empresas estatais e com o incentivo ao ingresso de empresas multinacionais, que estariam ocupando, pela ótica dos empresários, espaços destinados à empresa privada nacional. Com o descontentamento dos empresários brasileiros, fez surgir um movimento motivado pelo dono do Grupo Visão, Henry Maksoud, que em 1974 concedeu um prêmio para o economista neoliberal Eugênio Gudin, em que, durante discurso para recebimento do prêmio, denunciou a entrada do governo em áreas de interesse privado, que ficou conhecido como “Revolta dos Empresários”. No decorrer da década de 1970, impulsionado pela fala de Eugênio Gudin, prevaleceu no meio empresarial o pensamento que defendia o livre mercado e a diminuição da intervenção do Estado, principalmente pedindo a retirada das estatais de áreas que podiam ser ocupadas pela iniciativa privada. Nesse contexto de crise (inter)nacional, as ideias de Hayek foram apreciadas pelos empresários brasileiros, sobretudo por Henry Maksoud. Atraído pela obra O Caminho da Servidão e pelo combate ao Estado interventor promovido pelas ideias de Hayek, Maksoud escreve uma carta no ano de 1977 convidando o economista austríaco para uma série de palestras e conferências no Brasil, nas quais poderia expor seu pensamento.




    Hayek aceita o convite para estar no Brasil e, durante os anos de 1977 e 1981, realizou viagens ao país, sempre com a intermediação de Henry Maksoud. Chegou a realizar palestras para mais de 500 pessoas, público composto predominantemente por empresários, economistas e jornalistas, com os eventos sendo cobertos pela imprensa em jornais de grande circulação, como Estado de São Paulo, Folha de São Paulo, Jornal do Brasil e Correio Braziliense, entre outros. As visitas de maior destaque ocorreram em 1977 e 1981, mas não foi a primeira vez que Hayek esteve no Brasil. No ano de 1957, a convite de Eugênio Gudin, Hayek realizou duas palestras na Fundação Getúlio Vargas.




    Dessa forma, esta pesquisa examina a inserção do pensamento de Friedrich August Von Hayek no Brasil por meio de seus livros, imprensa e viagens ao país. O ponto inicial da pesquisa é a publicação do livro O Caminho da Servidão, pela Editora Globo em 1946. Após a publicação do referido livro, uma série de movimentos passam a ser observados, expressos na publicidade, nos editoriais e colunas de opinião, avançando ao longo do tempo e culminando posteriormente nos convites para Hayek vir ao Brasil. A hipótese é que, como um movimento gradiente, as poucos o pensamento de Hayek vai progredindo, ganhando velocidade a partir dos anos 1970 quando encontrou terreno para seu crescimento. Com isso, avanço nos principais pontos que disseminaram o fenômeno de Hayek no Brasil como grandezas de expansão do gradiente. A escolha por firmar a fonte no economista austríaco está ancorada na sua importância como baliza teórica do pensamento neoliberal mundial. Ao ater a análise em Hayek, deixo de abordar o pensamento de outros autores, que de forma semelhante também cumpriram a mesma função de Hayek na disseminação e divulgação das ideias do neoliberalismo. Esta pesquisa trata exclusivamente de Hayek, encontra-se aí seu limite analítico, pois, como citei, Hayek não é o único representante do pensamento neoliberal no Brasil. Posso citar só na escola austríaca nomes influentes como Eugen Bohm von Bawerk, Israel Kirzner, Carl Menger, Ludwid von Mises, Murray Rothbard, Friedrich von Wieser, entre outros. Todavia, o limite da pesquisa não diminui sua importância, tendo em vista que mais do que uma disseminação de ideias, a investigação adentra na transformação da doutrina em movimento até chegar na ação política. Estamos falando do pensamento de um economista que se traduziu em ações práticas, as quais impactam cada vez mais na sociedade gerando reflexos não só na economia e no trabalho, também no comportamento das pessoas.




    Feitas as considerações iniciais, parto da premissa que o pensamento de Hayek ingressou no país em algumas ondas ou gradientes. A primeira menos efetiva e tímida com a publicação em 1946 da obra O Caminho da Servidão pela editora Globo, em que o pensamento de Hayek ficou mais restrito a apenas um grupo de economistas liberais, capitaneado por Eugênio Gudin, Roberto Campos e Octávio Gouvêa de Bulhões. A segunda onda de entrada do pensamento de Hayek aconteceu em 1957 com a breve passagem pelo Rio de Janeiro. A terceira onda de entrada aconteceu a partir de 1977 com as visitas de Hayek, que impulsionaram a publicação de suas outras obras pela Editora Visão e Editora Globo. A quarta onda em 1979 com a terceira visita, porém, sem o mesmo destaque de 1977. A quinta onda considero a visita de 1981, amplamente noticiada que rendeu a publicação da obra Hayek na UnB. As demais ondas são resultadas da publicação de seus outros livros no país pela editora Visão e das reedições de O Caminho da Servidão nos anos 1980 e 1990 pelo Instituto Liberal.




    Para estabelecer a compreensão do impacto do pensamento de Hayek no Brasil, é necessário abranger os pormenores do neoliberalismo, que ganhou força no mesmo período em que Hayek assume o posto de um dos principais autores da vertente. O uso de expressões e palavras-chave, como livre mercado, antiestatismo, conservadorismo, anticomunismo, demarquia, Estado Mínimo, individualismo, são as tônicas do pensamento de Hayek, sendo necessário estudar como essas palavras e expressões surgem articuladas em suas obras. Com esse panorama, o campo da História das Ideias, sobretudo através da vertente do contextualismo inglês com autores como John Pocock e Quentin Skinner, bem como a análise da virada linguística de Dominick LaCapra, permitem criar um referencial teórico que supra os desafios de entender como o pensamento de Hayek é pronunciado em suas obras e como ele pode ser apropriado pelos empresários brasileiros.




    Dividi a análise das obras de Hayek em três categorias, sendo eles: doutrina, movimento e ação política/programa político. A doutrina remete à obra O Caminho da Servidão, em que Hayek faz críticas duras aos modelos econômicos socialistas e condena qualquer intervenção do Estado na economia, pois a intervenção em qualquer nível levaria ao totalitarismo e à restrição à liberdade individual, colocando a liberdade econômica acima da liberdade democrática. Nesse primeiro momento se consolidam os alicerces do pensamento do autor, que vão surgir em todas as outras obras. O movimento remete às redes construídas por Hayek antes da obra O Caminho da Servidão. São as raízes do pensamento do autor com o Colóquio Walter Lipmann, com a Sociedade Mont Pèlerin, com a Escola Austríaca e a Universidade de Chicago, passando por toda a repercussão mundial que teve o pensamento de Hayek. No caso desta pesquisa, o movimento brasileiro neoliberal está ancorado nas viagens que Hayek fez ao país em 1957 e entre os anos 1977 e 1981, reverberando nas obras do autor e na disseminação de matérias jornalísticas sobre o pensamento de Hayek. A criação dos think tanks (bancos de ideias) neoliberais, como o Instituto Liberal, também fazem parte do movimento. Por fim, as ações políticas/programas políticos são as aplicações práticas das ideias de Hayek, se na doutrina observamos as ideias in natura, nas ações encontram-se as derivações da doutrina para a prática.




    Lançarei algumas perguntas as quais pretendo responder ao longo desta análise: como a doutrina de Hayek articula os principais conceitos do autor com as ações políticas neoliberais? Como as obras do autor trabalham palavras-chave e conceitos? Qual o papel de O Caminho da Servidão na difusão do pensamento de Hayek no Brasil? Quais os principais temas trabalhados? Como Hayek pensa os conceitos de Estado Mínimo, livre mercado, antiestatismo, anticomunismo, justiça social e democracia no decorrer de suas principais obras? As ações neoliberais poderiam se traduzir em um projeto de sociedade? O que a historiografia brasileira já produziu sobre o tema? Como surge o anticomunismo e posteriormente o combate ao Estado de Bem-Estar Social nas obras de Hayek? Como os principais meios de comunicação do país assimilaram e publicaram as ideias de Hayek por ocasião de suas conferências realizadas no Brasil?




    
METODOLOGIA PARA DIVISÃO DOS CAPÍTULOS




    Para cumprir os objetivos propostos por meio da problematização e das perguntas a serem respondidas ao longo da pesquisa, foi feita a divisão do desenvolvimento do trabalho em quatro capítulos.




    No primeiro capítulo é feita a análise teórica e historiográfica a respeito do neoliberalismo. O intuito é primeiramente conceituar o fenômeno, entender seus limites e seus impactos na vida das pessoas, rompendo com a razão econômica do neoliberalismo e avançando em uma problemática mais ampla, a qual Pierre Dardot e Christian Laval chamam de “A nova razão de mundo”. Nesse capítulo construo a baliza teórica a respeito do neoliberalismo como doutrina, como movimento e como ação política. Essas divisões são elaboradas por Sebastião Velasco e Cruz (2007), e parto desse ponto para ampliar a análise do objeto da tese. Essas distinções são estratégicas, pois, por meio desses conceitos é possível verificar posteriormente a evolução do pensamento de Friedrich Hayek tanto nos seus discursos durante as palestras e entrevistas quanto em relação a suas obras. Outro ponto fundamental do primeiro capítulo remete ao levantamento e discussão historiográfica do avanço do pensamento neoliberal no Brasil, sobretudo após os anos 1930, passando pela ditadura civil-militar brasileira e avançando até o início dos anos 1990.




    O segundo capítulo traz em seu núcleo uma análise pormenorizada de O Caminho da Servidão, englobando sua recepção, traduções e seus principais pontos. Esse capítulo apresenta primeiramente uma discussão a respeito da História das Ideias com o intuito de servir como uma reflexão teórica que permite contextualizar a obra de Hayek em seu tempo e problematizar suas diferentes edições. A utilização da análise das palavras-chaves presentes na obra também será contemplada, tendo em vista que a narrativa de Hayek é uma crítica ao intervencionismo estatal que segundo ele leva ao totalitarismo. Investigo como a crítica ao totalitarismo de Hayek é convertida como anticomunismo, fazendo necessário ainda na primeira parte do capítulo uma breve reflexão teórica a respeito do anticomunismo, sobretudo o de raiz liberal. Na sequência do capítulo, serão trazidos aspectos das diferentes edições de O Caminho da Servidão publicadas no Brasil, com a análise dos prefácios e das campanhas publicitária da obra nos jornais, o impacto e as resenhas publicadas sobre a obra, a carta enviada por Henry Maksoud para Hayek para convidá-lo a vir ao Brasil e as influências da leitura de O Caminho da Servidão nos argumentos centrais da correspondência.




    O terceiro capítulo visa um desdobramento do pensamento de Hayek. Parto da hipótese de que em O Caminho da Servidão o combate maior era contra as ideologias socialistas/comunistas, em Os Fundamentos da Liberdade e em Direito, Legislação e Liberdade, o combate do autor muda de direção, apontado para as políticas de Welfare State ou Estado de Bem-Estar Social. Ao longo da pesquisa, uso essas duas terminologias, mas que fazem menção ao mesmo fenômeno. O maior vilão no pensamento de Hayek continua sendo a intervenção estatal, que desvirtua a sociedade para uma nova forma de totalitarismo e distorções da economia de mercado. O início do capítulo, assim como no anterior, trata teoricamente a respeito da violência contra o Estado de Bem-Estar Social e a produção de sujeitos descartáveis dentro de uma lógica neoliberal. A continuação do capítulo apresenta outra discussão teórica derivada da primeira, que aproxima o pensamento de Hayek a uma forma de “darwinismo social”, porém utilizando o discurso econômico para esconder o seu conteúdo antissocial de exclusão dos pobres não só do sistema econômico, mas também da sociedade. Na busca de evidenciar as influências do darwinismo social no pensamento de Hayek, utilizo alguns trechos de A Arrogância Fatal, obra que evoca uma discussão a respeito do tema. Essa primeira discussão teórica do capítulo é importante para entender o prosseguimento da análise das obras de Hayek e seu combate ao Estado de Bem-Estar Social. Evidencio algumas extensões do combate de Hayek ao Estado de Bem-Estar Social apontando como aparece na obra Os Fundamentos da Liberdade questões como o individualismo e a ideia do homem independente em contraposição ao assalariado, o combate a saúde pública como forma de racionalidade econômica, mas que promove a morte de pobres e de idosos, e a crítica contra as organizações sindicais. Na continuidade do capítulo, é tratado o termo demarquia, apresentado na obra Direito, Legislação e Liberdade, que aborda a ideia de democracia limitada, nos moldes conservadores e autoritários do neoliberalismo.




    O quarto capítulo terá um caráter conclusivo apresentando a cobertura das visitas de Hayek ao Brasil, desde a primeira em 1957 até a visita de 1981. Inicia também com uma discussão teórica a respeito da transferência intelectual, para traçar o entendimento da forma como o austríaco foi recebido e abordado por veículos de comunicação que representavam as hegemonias econômicas e políticas do Brasil. Essa primeira parte do capítulo é importante, pois por meio dela podemos perceber as adesões ou distanciamentos ao pensamento de Hayek e se poderia se converter suas principais ideias em projetos de sociedade ao longo da reabertura política que se iniciou no Governo Geisel. O último capítulo também apresenta uma continuidade das ideias e discussões dos capítulos antecedentes, sendo possível perceber aspectos teóricos e empíricos do pensamento de Hayek na cobertura da mídia, complementando as análises anteriores.




    Finalmente, destaco que as discussões teóricas iniciadas em cada capítulo não se encerram e não são exclusivas de cada um dos capítulos, elas são cumulativas na pesquisa, servem como base de reflexão em todo seu desenvolvimento. Estão separadas de forma didática para contemplar os principais temas dos capítulos, mas são fundamentais no seu conjunto para entender a inserção e os desdobramentos do pensamento de Hayek no Brasil.




    
METODOLOGIA DE ANÁLISE DAS FONTES




    Durante a realização da pesquisa, utilizo três grupos de fontes de tipologias diferentes. Antes de adentrar na análise das fontes, esta introdução e o primeiro capítulo foram redigidos para discutir o conceito de neoliberalismo e mapear as principais referências de Hayek para formar seu pensamento. Foi realizada também uma discussão a respeito dos limites e alcances envolvendo o neoliberalismo, além do levantamento historiográfico a respeito do tema. Discussões teóricas no campo da História das Ideias foram feitas com base na metodologia do Contextualismo Linguístico inglês, principalmente com autores da vertente de John Pocock e Quentin Skinner. Emprego autores que orbitam também na chamada Virada Linguística, como Dominick LaCapra e David Harlan. Esses autores permitem uma dupla análise, tanto a do contexto quanto a do texto, ou seja, o contexto de difusão e recepção das obras e a análise do texto por meio das palavras-chave.




    O referencial teórico e metodológico analisa o contexto das obras e das visitas de Hayek, partindo do primeiro momento de entrada do pensamento do economista no Brasil com a edição de O Caminho da Servidão, editado pela primeira vez em 1946, permanecendo até o início dos anos 1980 a única referência do autor publicado no país. O fato de O Caminho da Servidão despertar interesse em Henry Maksoud e Eugênio Gudin para fazer o convite para o austríaco vir ao Brasil em 1977 justifica destinar um capítulo inteiro para a obra.




    As obras de Hayek terão um peso um pouco maior em relação às cartas e às reportagens. Porém realizo um diálogo entre as fontes durante todo trabalho. Por mais que exista um predomínio da análise da obra O Caminho da Servidão, destinando o segundo capítulo inteiro para ela, foram tratadas no capítulo 3 as obras Direito, Legislação e Liberdade, Os Fundamentos da Liberdade e Arrogância Fatal. No quarto capítulo, após a discussão das três principais obras pelas quais o pensamento de Hayek se consolida, verifico as reverberações de suas palestras e ideias na imprensa brasileira abordando diferentes temas debatidos durante as viagens.




    A respeito do terceiro capítulo, seleciono temas chaves para a discussão tendo em vista a vastidão da obra de Hayek. Procuro no capítulo 3 identificar conceitos ou ideias-chave derivados de O Caminho da Servidão, dessa forma, com o auxílio das cartas e das reportagens, discuti o modelo de democracia proposto por Hayek, chamado demarquia, muito debatido nas cartas entre o economista e Henry Maksoud e amplamente divulgado na imprensa. A obra Os Fundamentos da Liberdade avança sobre outros temas chaves de O Caminho da Servidão, como a ideia do esvaziamento do Estado por meio da diminuição do Bem-Estar Social, contrapondo-se aos sindicatos, assalariados e a previdência social. O quarto capítulo, para conclusão da pesquisa, demonstra como as principais ideias de Hayek foram recepcionadas pela imprensa. Recorri às cartas e à obra Hayek na UnB, publicação que cobriu suas palestras na instituição. Com a análise desse material, será possível investigar como as ideias construídas nos capítulos 2 e 3 fazem parte do movimento neoliberal que Hayek propõe, com a desidratação do Estado assistencial e a ampliação do Estado Penal, com a valorização do conservadorismo e das ideias totalitárias que contraditoriamente ele combate em O Caminho da Servidão.




    Neste processo é necessário focar na transformação e, ao mesmo tempo, na rigidez que o pensamento de Hayek apresenta. Para tal empreitada, penso três fases, a primeira fase será chamada doutrina, presente em O Caminho da Servidão e gestada nas experiências pretéritas do austríaco, enquanto economista e participante de colóquios até a formação da Sociedade Mont Pèlerin. As palavras ou ideias-chave presentes em O Caminho da Servidão serão tratadas como a doutrina, até porque o livro faz um combate ao Estado interventor. No terceiro capítulo apresento ainda a doutrina de Hayek, mas misturada com o movimento neoliberal, que representa o segundo aspecto, e a ação política neoliberal que é o terceiro aspecto. Em Direito, Legislação e Liberdade, a ideia de demarquia já constitui uma forma de um movimento em prol de uma linha democrática limitada, e considero movimento, pois nesse período o Brasil estava em fase de reabertura política e caminhava nos anos 1980 para uma discussão da constituinte de 1988. Em Os Fundamentos da Liberdade, a ideia de fragilização dos sindicatos, de desvalorização dos assalariados e da retirada de direitos previdenciários já demonstra uma receita de ação política dos governos para reduzir o Estado de Bem-Estar Social de forma efetiva. A metodologia adotada permitiu depurar a pesquisa para que no quarto capítulo consigamos abordar os assuntos transitando da doutrina para a ação política sem maiores problemas conceituais e teóricos, considerando que houve uma discussão sobre os temas nos capítulos precedentes.




    O esquema da divisão dos capítulos ocorrerá da seguinte forma:




    

      [image: ]

    




    
OS LIVROS DE HAYEK COMO FONTE HISTÓRICA




    Pensando metodologicamente as obras de Hayek, vejo os livros como uma rede de experiências e aprendizados do autor. As redes intelectuais estabelecidas, as leituras realizadas, as ideologias e o ambiente cultural refletem nos escritos, surgindo uma natureza subjetiva das ideias impressas nos livros. Michael de Certeau cita que os livros são apenas metáforas do corpo.




    Os livros são apenas as metáforas do corpo. Mas nos tempos de crise, o papel não basta para a lei, e ela se escreve de novo nos corpos. O texto impresso remete a tudo aquilo que se imprime sobre o nosso corpo, marca-o (com ferro em brasa) com o Nome e com a Lei, altera-o enfim com dor e/ou prazer para fazer dele um símbolo do Outro, um dito, um chamado, um nomeado. A cena livresca representa a experiência, tanto social quanto amorosa, de ser o escrito daquilo que não se pode identificar. (CERTEAU, 1998, p. 232).




    Michael de Certeau sinaliza também para uma tendência histórica dos livros espelharem a ótica do poder burguês, reduzindo o círculo de leitura dos livros a apenas alguns segmentos da sociedade.




    O domínio da linguagem garante e isola um novo poder, “burguês”, o poder de fazer a história fabricando linguagens. [...] A escritura se torna um princípio de hierarquização social que privilegia, ontem o burguês, hoje o tecnocrata. (CERTEAU, 1998, p. 230).




    A questão de fabricar linguagens é o ponto crucial ao analisar as obras de Hayek, pois o autor construiu uma narrativa com base nos valores extremos do liberalismo, sinalizando seu público leitor, ou seja, a elite capitalista que ganharia com a adoção de um modelo de livre mercado. Certeau fala do privilégio de hierarquização hoje do tecnocrata, pode-se compreender esse tecnocrata como um indivíduo de classe média, funcionário de uma grande empresa, que, sonhando em um dia elevar-se socialmente com a esperança da recompensa da meritocracia, passa a adotar o pensamento liberal da obra de Hayek como esperança. A defesa do livre mercado não está sozinha, com ela estão os valores da direita política e do conservadorismo, elementos os quais não se pode perder de vista enquanto se avança na leitura da fonte.




    Outro fator é não pensar os livros isoladamente, pois o avanço das publicações de Hayek no Brasil, sobretudo nos anos 1980 não surge de forma espontânea, ele é resultado de uma mediação de ideias e de novas sensibilidades da rede liberal que surgiu após as visitas de Hayek ao Brasil. O momento político do país propiciou o borbulhar de ideias, logo os livros fazem este papel de estabelecer relações de ideias entre diferentes países e culturas, tanto que Hayek veio da Europa para discursar sobre suas ideias no Brasil.




    Ao compreender as possibilidades e os limites dos livros como fonte, e sabendo que a obra por si só não basta para analisar os caminhos que as ideias de um determinado autor perfazem em determinado círculo intelectual, no próximo tópico trato da apresentação da fonte inédita que trago para esta pesquisa, são as cartas trocadas entre Henry Maksoud e Hayek e as cartas trocadas entre Eugênio Gudin e Hayek.




    
CARTAS TROCADAS ENTRE HAYEK E HENRY MAKSOUD E CARTAS TROCADAS ENTRE GUDIN E HAYEK




    A totalidade de 29 correspondências trocadas entre Henry Maksoud e Friedrich Hayek foram cedidas pelo arquivo do Hoover Institution, situado na Universidade de Stanford na Califórnia, EUA. No total foram disponibilizadas 62 páginas de cartas entre o economista austríaco e o empresário brasileiro, discorrendo sobre diversos assuntos4. Em relação às cartas trocadas em 1957 entre Gudin e Hayek, foram quatro cartas no total de nove páginas. Foi realizada uma catalogação das cartas entre Maksoud e Hayek e elaborado um quadro contendo dados gerais sobre as correspondências. Os conteúdos são diversos, desde assuntos relacionados à vinda de Hayek ao Brasil, até cartões e cartas de felicitações de aniversário.




    Quadro 1 – Frequência e assuntos tratados nas cartas




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            FREQUÊNCIA E ASSUNTO DAS CARTAS


          

        




        

          	

            Data


          



          	

            Remetente


          



          	

            Destinatário


          



          	

            Assunto


          

        


      



      

        

          	

            22 de junho de 1977


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Convite para conferência no Brasil


          

        




        

          	

            27 de junho de 1977


          



          	

            U. Freiburg


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Carta não recebida, planeja ir a São Paulo em novembro


          

        




        

          	

            27 de junho de 1977


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Sec. Hayek


          



          	

            Solicita a confirmação da vinda de Hayek ao Brasil


          

        




        

          	

            27 de junho de 1977


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud agradece o aceite para vir ao Brasil


          

        




        

          	

            8 de setembro de 1977


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek escreve informando sua agenda de viagens


          

        




        

          	

            16 de setembro de 1977


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud informa os assuntos dos seminários: Democracia e Liberdade


          

        




        

          	

            1 de outubro de 1977


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek informa que discursou na Espanha sobre o assunto


          

        




        

          	

            14 de outubro de 1977


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud sugere encontrar Hayek em Freiburg ou Nova York


          

        




        

          	

            21 de outubro de 1977


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek informa sua agenda


          

        




        

          	

            31 de outubro de 1977


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek informa que voltará para a Europa em 4 de dezembro


          

        




        

          	

            2 de dezembro de 1977


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Envia uma série de perguntas para o prof. Hayek responder


          

        




        

          	

            23 de dezembro de 1977


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Agradece e informa o sucesso do seminário


          

        




        

          	

            23 de dezembro de 1977


          



          	

            Mr. Stingler


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Maksoud é convidado para participar do encontro da Sociedad Mont Pèlerin


          

        




        

          	

            28 de dezembro de 1977


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud informa que foi perdido o diploma de doutor honorário


          

        




        

          	

            3 de janeiro de 1978


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek responde às perguntas solicitadas pela revista Veja


          

        




        

          	

            12 de janeiro de 1978


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Mr. Stingler


          



          	

            Aceita o convite para participação no encontro da Sociedade Mont Pelerin


          

        




        

          	

            13 de janeiro de 1978


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Cópia da resposta ao Mr. Stingler


          

        




        

          	

            17 de janeiro de 1978


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Envia cópias da Revista Visão para Hayek, datadas de 9 de janeiro de 1978


          

        




        

          	

            3 de fevereiro de 1978


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Envia para Hayek cópias do editorial escrito para Visão


          

        




        

          	

            19 de fevereiro de 1978


          



          	

            Hayek


          



          	

            Makoud


          



          	

            Hayek informa que tem muita correspondência acumulada


          

        




        

          	

            22 de fevereiro de 1978


          



          	

            Rodger


          



          	

            Hayek


          



          	

            Correspondente de Visão na Europa envia carta para Hayek


          

        




        

          	

            17 de março de 1978


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Nishiyama


          



          	

            Maksoud informa que preencheu os dados e efetuou o pagamento


          

        




        

          	

            20 de março de 1978


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Manda a cópia da carta enviada para Sr. Nishiyama


          

        




        

          	

            30 de maio de 1978


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Envia cópia do artigo que pretende apresentar durante o encontro


          

        




        

          	

            5 de junho de 1978


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Solicita uma análise do Contrato Social de Rousseu


          

        




        

          	

            7 de junho de 1978


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek elogia o texto de Maksoud a ser apresentado em Hong Kong.


          

        




        

          	

            15 de junho de 1978


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Pergunta a respeito do 3.º volume de Direito, Legislação e Liberdade


          

        




        

          	

            15 de junho de 1978


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek informa que está em processo de conclusão seu livro


          

        




        

          	

            18 de maio de 1979


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek informa a respeito dos direitos para publicação de seus livros no Brasil


          

        




        

          	

            13 de novembro de 1979


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Boas-vindas a Hayek ao desembarcar no aeroporto de Viracopos (2ª visita)


          

        




        

          	

            10 de dezembro de 1981


          



          	

            Hayek


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek argumenta sobre instituições conservadoras na América Latina


          

        




        

          	

            17 de março de 1982


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Informa da publicação da conferência realizada por Hayek na UnB


          

        




        

          	

            13 de maio de 1982


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Felicitações pelo aniversário de Hayek


          

        




        

          	

            7 de maio de 1983


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Felicitações pelo aniversário de Hayek


          

        




        

          	

            31 de maio de 1983


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Informa depósitos devido à venda dos livros de Hayek no Brasil


          

        




        

          	

            8 de maio de 1983


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Felicitações pelo aniversário de Hayek


          

        




        

          	

            30 de abril de 1985


          



          	

            Maksoud


          



          	

            Hayek


          



          	

            Envia cópias de fotos das passagens de Hayek pelo Brasil


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor




    Devido ao volume de correspondências, foram feitos cortes temáticos. As cartas iluminaram as análises das obras de Hayek e as reportagens, servindo como uma forma de enxergar os bastidores do pensamento do autor e das suas visitas ao Brasil. Para a apreciação das cartas, deve-se considerar uma série de fatores que não se descolam dos procedimentos metodológicos, primeiramente, a atitude que Hayek teve de guardar essas cartas em seus arquivos pessoais revela o cuidado que deu às suas correspondências.




    Na correspondência que recebemos, jogamos algumas cartas diretamente no lixo, outras são conservadas durante um certo tempo, outras enfim são guardadas; com o passar do tempo, muitas vezes fazemos uma nova triagem. O mesmo acontece com as nossas próprias cartas: guardamos cópias de alguma, seja em razão do seu conteúdo, seja em razão do seu destinatário (ARTIÈRES, 1998, p. 11).




    Segundo Phillipe Artières a guarda das cartas se dá em razão de seu conteúdo ou de seu destinatário. Em relação a Friedrich Hayek, o qual possuía as cartas guardadas no seu acervo da Instituição Hoover, chamado Hayek Papers, pode-se atribuir ao conteúdo o motivo de Hayek guardar as correspondências. De outro lado era Henry Maksoud que cortejava o economista austríaco e o convidou para vir ao Brasil, admirando suas ideias e fazendo questão de agradar o ilustre destinatário5. Da mesma forma que Hayek guardou as cartas trocadas entre ele e Henry Maksoud a partir de 1977, igualmente guardou as cartas trocadas com Eugênio Gudin em 1957. Hayek conservar as cartas muito quer dizer, além de possuir uma boa organização do seu arquivo pessoal demostra um cuidado com as correspondências que trocava com diversas pessoas. Sobre o tratamento estabelecido entre remetentes e destinatários, devemos considerar que podem existir intenções ocultas nas correspondências:




    Longe de serem espontâneas, as cartas, ocultam e revelam seus autores conforme regras de boas maneiras e de apresentação de si, numa imagem pessoal decodificada. [...] Criava e sustentava um desejo de reciprocidade, pois o envio de uma carta trazia implícito ou explícito um pedido de resposta na conversação realizada à distância. Mas comportava, como todo diálogo, silêncios, rupturas, retomadas ao sabor dos interesses e das afeições. (MALATIAN, 2017, p. 197).




    É necessário perceber nas cartas interesses implícitos entre os destinatários e remetentes, como a citação aponta, não se deve desconsiderar nas narrativas das cartas os silêncios e as rupturas estabelecidas entre os interlocutores. Além da troca de ideias e informações entre duas pessoas, as cartas podem fomentar uma rede de interações a partir das motivações que podem levar a influenciar uma rede de intelectuais6. O ponto de partida para a formação de uma rede pode ser considerado por meio da troca de cartas entre Henry Maksoud e Hayek e Gudin e Hayek. As cartas motivaram a escrita de editoriais de Henry Maksoud para a Revista Visão, o convite para o brasileiro participar de reuniões da Sociedade Mont Pèlerin e as próprias assertivas das vindas de Hayek para o Brasil. Bem como os acertos a respeito das publicações de obras de Hayek no país. As correspondências trocadas entre Maksoud e Hayek revelam importante porta da entrada do pensamento de Hayek no Brasil por uma série de eventos e publicações que derivaram das conversas estabelecidas entre Hayek e Maksoud. Traz a partir das cartas a formação de redes de comunicações entre grupos e indivíduos:




    Trata-se de documentos escritos com a preocupação de alcançar um destinatário. Tal preocupação as torna testemunhos de redes de comunicações entre indivíduos e grupos. É o receptor quem irá provavelmente controlar sua preservação ou destruição, numa prática de memória implícita ou explicita no pacto epistolar e seus desdobramentos, os atos de escrever, enviar, receber, ler, responder e guardar cartas. Dentre as questões que se pode colocar a essa categoria de documentação está a de mapear, nas correspondências trocadas, as redes de sociabilidade nas quais os indivíduos se inserem e os vínculos existentes entre os correspondentes. (MALATIAN, 2017, p. 203).




    Por fim, outra importante questão metodológica que não pode ser negligenciada é que as cartas devem ser sempre confrontadas com outros documentos e fontes, preocupação que mantenho nesta pesquisa, confrontando as obras e as matérias jornalísticas com as cartas.




    Fonte ou objeto, as cartas devem ser sempre confrontadas com outros documentos. Assim se consegue alcançar uma percepção nuançada de seus objetivos, conteúdos e implicações, além de maior conhecimento de seu autor. Conhecer o texto e, sobretudo, unir às duas pontas da correspondência — a passiva e a ativa — entre dois indivíduos permitem a construção de um quadro analítico rico.




    [...]




    Ainda que as cartas sejam dotadas de grande potencial expressivo, vale aqui a mesma regra de método usualmente empregada na historiografia: nenhum documento pode iluminar por si só um tema. A confrontação com outros documentos se impõe, abrindo ao historiador novas perspectivas e novos ângulos de compreensão. Tal procedimento também evita a ilusão de que o material obtido nas correspondências constitui verdade bruta, e inexplorada, confiável uma vez garantida sua “espontaneidade” e, portanto, sua “veracidade”. (MALATIAN, 2017, p. 204-205).




    As cartas são importantes ferramentas de compreensão das ideias dos autores e são uma forma de enxergar como os intelectuais se comportam fora das apresentações públicas ou das suas obras canônicas, revelando outras faces de um determinado autor ou afirmando suas convicções presentes nas obras.




    
JORNAIS E REVISTAS QUE NOTICIARAM HAYEK NO BRASIL




    O conjunto de fontes correspondente a jornais e revistas também foi cedido pelo Hoover Institution, o qual estava em pastas do arquivo Hayek Papers. O instituto de pesquisa enviou uma coletânea de reportagens que cobriam as viagens de Hayek ao Brasil entre os anos de 1977 e 1981, com o material de 1981 contando com rascunhos da obra posteriormente publicada chamada Hayek na UnB, que será abordada no quarto capítulo.




    São cerca de 80 páginas de jornais e revistas cobrindo as palestras e conferências de muitos jornais diferentes, porém, alguns predominam, são eles Folha de São Paulo, Estado de São Paulo, Jornal do Brasil, Correio Braziliense e as revistas Visão, Manchete e Veja. Muitas reportagens compreendem o mesmo evento, coisas se repetem nas coberturas dos jornais, e na análise que fiz da imprensa tratei os elementos comuns da narrativa de Hayek que se relacionam com as palavras-chave desenvolvidas pelo autor em suas falas, sempre buscando correlações entre as obras e as cartas7.




    Outro conjunto de fontes publicadas pela imprensa da época reside no arquivo público da Hemeroteca Digital, disponível para acesso online. A consulta aos jornais, revistas e periódicos disponíveis no acervo virtual foi fundamental para dar sustentação à pesquisa realizada, na medida em que ao pesquisar através de palavras-chave como “Hayek”, de forma rápida encontrei referências ao autor em diversas publicações que compreendem o recorte temporal desta pesquisa. A junção das fontes do Hoover Institution com o suporte da Hemeroteca Nacional Digital permitiu a construção argumentativa de grande parte desta pesquisa, sobretudo nas passagens que analisam a cobertura da imprensa sobre as visitas de Hayek ao Brasil e sobre a publicação de suas obras e a recepção por articulistas.




    De acordo com José D’Assunção Barros:




    Tratar o jornal (ou a imprensa) como objeto de estudo é bem diferente de tratar o jornal como fonte histórica. Neste último caso, o jornal pode ser utilizado como caminho para nos aproximarmos de quaisquer outros objetos de estudo e modalidades historiográficas: a história política, a história econômica, a história cultural, e assim por diante. (BARROS, 2019, p. 190).




    Trato o jornal como fonte histórica, pois, assim como as cartas e os livros, as fontes se complementam, são elementos nos quais é possível captar o pensamento de Hayek e a reação de seus receptores. Nos livros obtêm-se as ideias do autor in natura, por mais que ele esteja escrevendo para as pessoas, a obra é um empreendimento solitário de escrita, as cartas já possuem um destinatário, ou seja, Hayek escrevendo para Maksoud ou Gudin, e por fim as matérias jornalísticas apresentam como Hayek articula seus pensamentos para uma plateia, é a apresentação pública do autor e das suas ideias.




    Percebo as diferentes fontes como elementos sincrônicos, nos quais metodologicamente os jornais se encaixam:




    “Para cada periódico tem-se a possibilidade de inserção do fato histórico dentro de um contexto mais amplo”. Essa é uma vantagem decisiva dessa categoria de fonte. Praticamente o jornal, em sua exposição simultânea, imediata e contextualizada de conteúdos, obriga a um procedimento metodológico que, afinal de contas, deveria ser obrigatório à análise de todas as fontes: a conexão do conteúdo com um contexto e com outros elementos sincrônicos. (BARROS, 2019, p. 236).




    Concluindo os cuidados metodológicos com as fontes nos formatos de jornais e revistas, é necessário organizá-los na direção em que se construa uma série que dá sentido ao material, diferenciando a leitura do historiador da leitura do público:




    Compreender as matérias de um jornal — as que são relacionadas aos problemas que serão investigados — no interior de uma série que dá sentido a cada matéria em particular é uma postura historiográfica por si mesma. Esse modo de leitura, obviamente, não é o do leitor comum, mas faz parte do padrão metodológico do historiador. (BARROS, 2019, p. 237).




    Este tópico teve como objetivo apresentar e elaborar uma discussão metodológica a respeito das fontes utilizadas. Cabe na sequência a discussão do recorte temporal empregado.




    
RECORTE TEMPORAL




    O recorte temporal da pesquisa foi determinado pela compreensão, interpretação e temporalidade das fontes históricas. Os livros de Hayek elencados para a pesquisa abrangem os anos entre 1946 e 1994. A respeito dos livros, que envolvem O Caminho da Servidão; Direito, Legislação e Liberdade; e Os Fundamentos da Liberdade, compreende-se que o recorte inicial acontece com a 1ª edição de O Caminho da Servidão e o recorte final, com a edição da obra para a Biblioteca do Exército em 1994. Na edição do ano de 1994, uso a tradução que se repete desde 1984 e o prefácio escrito por Roberto Campos.




    A respeito das cartas trocadas por Henry Maksoud e Hayek, uso o recorte entre 1977 e 1985, abarcando a primeira carta recebida até a última. As cartas trocadas entre Hayek e Gudin são do ano de 1957, antecedendo a viagem de Hayek ao Rio de Janeiro realizadas no mesmo ano. O material selecionado da imprensa é amplo, com reportagens e matérias a respeito da obra e da visita de Hayek, apesar da existência de material a partir de 1945 a respeito de O Caminho da Servidão, a maior concentração de matérias é correspondente às viagens de Hayek de 1977 e 1981. Avalio que a grande parte do material selecionado está compreendido entre 1946 e 1984 (livros, cartas e imprensa), contudo a escolha por ampliar o recorte até 1994 é justificada pela utilização do prefácio da obra de 1994, estendendo o recorte de 1984 até 1994, porém, uma única fonte se encontra nesse intervalo de tempo.




    




    

      

        1 O Caminho da Servidão é o livro de maior popularidade de Hayek como demonstro ao longo da pesquisa.


      




      

        2 Em evento na UnB no ano de 1981, Hayek cita Os Fundamentos da Liberdade como sendo o seu segundo livro de maior popularidade: “[m]as, quanto ao livro, admito, ele vai além da área econômica. Isso, porque, felizmente, nele pude aproveitar minha experiência no campo do Direito — e tal experiência, pelo menos, em Viena, envolvia grande dose de conhecimento sobre a história das ideias políticas em geral, bem como sobre filosofia e sobre metodologia e na verdade, o desfecho de meu trabalho em Chicago foi o fato de, em 1960, eu ter produzido este volume substancial, intitulado de Constitution of Liberty que foi meu segundo livro de grande sucesso popular” (HAYEK NA UNB, 1981, p. 40).


      




      

        3 Hayek no prefácio de Direito Legislação e Liberdade recomenda anteriormente a leitura de Os Fundamentos da Liberdade: “[a]o leitor incipiente, recomendaria portanto que lesse Os Fundamentos da Liberdade antes de passar à discussão mais detalhada ou ao exame específico dos problemas para os quais procurei propor soluções nestes três volumes. O objetivo destes, porém, é explicar por que ideias que já há muito vêm sendo consideradas antiquadas me parecem ainda imensamente superiores a quaisquer doutrinas alternativas que tenham encontrado, nos últimos tempos, maior receptividade do público” (HAYEK, 1985, p. 15).


      




      

        4 “A reflexão sobre o destino das cartas precisa levar em consideração outro fator. As correspondências podem ser separadas naquelas que têm sua origem no vasto oceano dos emitentes comuns e naquelas que despertam interesse público por terem sido escritas por pessoas de forma consideradas extraordinárias pelos seus contemporâneos ou extemporâneos. Dependendo do prestígio ou do valor social atribuído ao autor da carta, e talvez ao seu destinatário, é possível que a correspondência desses emitentes ilustres seja preservada de uma outra maneira que não o mero arquivo familiar e seja transferida em algum momento para algum arquivo público, quando não for o caso de ser publicada, situação nada rara no que concerne a personalidades destacadas do mundo literário” (BARROS, 2019, p. 271).


      




      

        5 “As correspondências, ou trocas de cartas, também envolvem de alguma maneira uma outra escrita de si, com novas regras e práticas. Não é mais uma “escrita de si”, como o diário, nem a “escrita de si para um público”, tal como ocorre com o livro de memórias; trata-se, sim, de uma “escrita de si para o outro”. Também essa forma de escrita de si — ou melhor, essas “escritas de si cruzadas”, em cuja inserção dois indivíduos podem se expor menos ou mais abertamente um para o outro, dependendo do tipo mais específico de correspondências e de sua finalidade — envolve suas próprias histórias” (BARROS, 2019, p. 263).


      




      

        6 “A correspondência comporta trocas de ideias, elaboração de projetos, sela pactos, expõe polêmicas, fixa rupturas. Pode-se detectar por meio dela as intrincadas redes de relações sociais que reúnem os seus autores. Isso é particularmente importante para o caso dos intelectuais, pois envolve sua rede profissional, em que ocorrem trocas de livros, opiniões, sentimentos diversos e firmam-se estratégias de atuação entre os pares. Por essa riqueza, a correspondência dos intelectuais renomados sempre foi valorizada e, mais recentemente, também a dos menos destacados, consideradas relevantes para o entendimento da circulação das ideias e dos homens nos espaços literários. Pelas cartas trocadas, percebe-se a organização de um grupo em torno de certos indivíduos que desempenham papel central a partir de um projeto ou objetivo comum” (MALATIAN, 2017, p. 208).


      




      

        7 “Dito de outro modo, um jornal relaciona-se com seu público e com leitores possíveis, mas também interage com os demais jornais que com ele compartilham mercado, se considerarmos o contexto já capitalista industrial da Grande Imprensa ou o circuito político típico da primeira fase da história da imprensa nos diversos países” (BARROS, 2019, p. 205).


      


    


  




  

    
 CAPÍTULO 1




    O PENSAMENTO NEOLIBERAL NO BRASIL


  




  

    O primeiro capítulo tem o objetivo de estruturar as balizas teóricas e historiográficas para entender os mecanismos de propagação da ideologia neoliberal, elencando primeiramente as diferenças entre o liberalismo clássico e o neoliberalismo, para depois identificar as distinções entre aspectos de expressão e ação do neoliberalismo chamados por Sebastião Velasco e Cruz como doutrina, movimento e ação política. Após as devidas discussões teóricas iniciais, adentro em elementos da historiografia e da história do pensamento econômico brasileiro, discutindo os diferentes períodos que envolvem o recorte temporal desta pesquisa. Inicialmente trato do período Dutra a João Goulart (1945-1964), trazendo o protagonismo e os embates de Eugênio Gudin com economistas de outras linhas teóricas, como Roberto Simonsen e Raúl Prebish, avanço nas seções seguintes no período da ditadura civil-militar brasileira (1964-1985), por fim discuto alguns aspectos dos primeiros think tanks neoliberais. O objetivo da contextualização historiográfica é expor ao leitor o ambiente econômico e político no qual Hayek foi recepcionado ao longo das diversas ondas de entrada do seu pensamento no Brasil.




    
1.1 AS DIFERENÇAS ENTRE LIBERALISMO, CONSERVADORISMOE NEOLIBERALISMO




    Antes de iniciar a discussão a respeito das dimensões do neoliberalismo, é necessário definir o que é o neoliberalismo. Esse esforço de definição e diferenciação em relação ao liberalismo econômico clássico é necessário, pois não se trata da mesma coisa. Incluir o conservadorismo também é importante no processo de definição do conceito, pois conservadorismo e neoliberalismo caminham juntos. Não tenho a pretensão de trazer um conceito fechado, até porque é um campo de discussão bem arenoso dentro da história política e da história das ideias, justamente pela plasticidade dos conceitos, e procurar uma definição “definitiva” pode ser uma armadilha. O que pretendo é apresentar um corpo teórico que direcione alguns pontos que são convergentes dentro da discussão sobre o assunto. Para essa finalidade, optei primeiramente por separar liberalismo de neoliberalismo e discutir como o conceito de conservadorismo pode apresentar diferentes perspectivas quando é feita a devida separação. Segundo, ao definir o que é neoliberalismo e seu marco de fundação, construo uma baliza teórica que vai me guiar ao longo de toda a pesquisa, sem incorrer no risco de cair em anacronismos e empregar conceitos de forma imprecisa.




    Começo com uma passagem sobre o liberalismo presente na obra A nova razão de mundo, de Pierre Dardot e Christian Laval, em que os autores expõem que a definição do liberalismo sempre foi problemática:




    O liberalismo é um mundo de tensões. Sua unidade, desde o princípio, é problemática. O direito natural, a liberdade de comércio, a propriedade privada e as virtudes do equilíbrio do mercado são certamente alguns dos dogmas do pensamento liberal dominante em meado do século XIX. Modificar os princípios seria quebrar a máquina do progresso e romper o equilíbrio social. (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 37).




    Os autores apresentam as bases do pensamento liberal do seu início até meados do século XIX. Do lado dos fundamentos econômicos, são elencados a liberdade de mercado, propriedade privada, equilíbrio do mercado; pelo lado da política e do direito, o conceito de direito natural. São duas dimensões bem importantes do pensamento liberal, pelo lado político ampara a democracia e a liberdade individual e pelo lado econômico sustenta a importância da liberdade de mercado. Karl Mannheim faz uma afirmação em relação à importância do campo econômico para os liberais: “[o] sistema económico é uma parte essencial da vida social e uma força formativa poderosa no ambiente do homem, operando através do mecanismo psíquico da ambição, da luta pelo sucesso” (MANNHEIM, 1974, p. 62).




    As contribuições de Karl Mannheim contribuem para reforçar do que se tratava o liberalismo clássico, chamado pelo autor de “liberalismo revolucionário”:




    O liberalismo revolucionário entendia por liberdade, na esfera econômica, a libertação do indivíduo em relação a suas ligações medievais com o estamento e as corporações. Na esfera política, entendiam-na como o direito do indivíduo fazer o que desejava e o que achava conveniente e, especialmente, o direito ao mais completo exercício dos inalienáveis Direitos do Homem. De acordo com esse conceito, a liberdade do homem só conhece limites quando ela prejudica a liberdade de seus concidadãos. (MANNHEIN, 1986, p. 115).




    É expressa na citação os limites do liberalismo, inicialmente como um avanço em relação aos limites da sociedade feudal. Tratava-se de uma filosofia iluminista que desconectava o homem de sua subordinação na estrutura econômica medieval, ao mesmo tempo que politicamente promovia um regresso aos valores democráticos da antiguidade, com todas as ressalvas quando comparamos com a democracia atual, enquanto no campo jurídico criava os Direitos inalienáveis do Homem. O liberalismo foi a matriz da doutrina mercantilista e foi resultado de uma mudança da estrutura econômica com o avanço dos Estados Nacionais Modernos e das políticas de acumulação do metalismo. Nesse processo surgem importantes autores no campo econômico, como na fisiocracia que teve como um dos principais expoentes Fraçois Quesnay, avançando com Adam Smith, David Ricardo, Jean Baptiste Say, Thomas Malthus, na economia clássica. Nesta mesma discussão o pensamento utilitarista ganhou destaque com Jeremy Benthan e com Condillac ainda no século XVIII (DENIS, 1978, p. 161-228). Sem adentrar nas especificidades do liberalismo, primeiramente apontei os principais pensadores do campo econômico, como forma de ilustrar a robustez de um pensamento que orientou o mundo ocidental a partir do século XVI, e, ao longo de aproximadamente 300 anos, surgiram inúmeros outros autores e interpretações do liberalismo em cada país onde a doutrina era a base de governo.




    Isaiah Berlin aponta outras características que servem para pensarmos o que foi o liberalismo clássico e seus limites:




    Os liberais acreditavam no poder ilimitado da instrução e da moralidade racional para superar a miséria e a desigualdade econômica. Os socialistas acreditavam que uma mudança no sentir ou no pensar dos indivíduos não seria suficiente, sem alterações radicais na distribuição e no controle dos recursos. Conservadores e socialistas acreditavam no poder e na influência das instituições; e encaravam-nas como salvaguardas necessárias contra o caos, a injustiça e a crueldade causadas pelo individualismo descontrolado. Os anarquistas, os radicais e os liberais suspeitavam que as instituições constituíssem obstáculos à realização de uma sociedade livre e racional. (BERLIN, 1969, p. 1).




    A citação diferencia uma série de doutrinas políticas, opondo as disputas entre liberais, conservadores, socialistas e anarquistas. Destaco as diferenças entre liberais e conservadores, pois, de acordo com os liberais, existiriam forças morais e racionais que levariam com o tempo à superação da miséria e da desigualdade econômica, e pelo lado conservador o amparo nas instituições como forma de superação das injustiças e do individualismo descontrolado. Ao longo da sua discussão sobre o tema na obra Quatro ensaios sobre a liberdade, Berlin (1969) aumenta a densidade de sua argumentação citando filósofos liberais com uma visão otimista da sociedade e conservadores com uma visão mais pessimista ou realista:




    Filósofos com uma visão otimista da natureza humana e com a crença na possibilidade de harmonização dos interesses humanos, como Locke ou Adam Smith, e, sob certos aspectos, Mill, acreditavam que o progresso e a harmonia social eram compatíveis com a manutenção de ampla área para a vida privada, além de cujos limites nem o Estado nem qualquer outra autoridade teriam permissão de passar. Hobbes, e os conservadores e reacionários que pensavam como ele, argumentava que, para evitar que os indivíduos se destruíssem uns aos outros e transformassem a vida social em uma selva, seria necessário instituir maiores salvaguardas para mantê-los em seus lugares. Isto é, aumentar o controle e reduzir a área de liberdade do indivíduo. Mas liberais e conservadores concordavam que uma parcela da existência humana precisa continuar independente da esfera de controle social. Qualquer que seja o princípio segundo o qual deva ser traçada a área de não-interferência — o direito natural ou os termos de um imperativo categórico, a sacralidade do contrato social ou qualquer outro — “liberdade” nesse sentido significa liberdade de: ou seja, ausência de interferência além da linha traçada. (BERLIN, 1969, p. 13).




    Cabe destacar que a ideia de conservadorismo discutida pelo autor é uma contraposição ao otimismo do liberalismo baseada na economia e na política, e não a noção de conservadorismo moral e religioso do século XX e XXI. Quando falamos em conservadorismo, temos a reação ao liberalismo e ao individualismo dos séculos XVI ao XIX. Tratava-se das preocupações dos limites institucionais e do controle social, que de acordo com autores como Hobbes era necessário para que a sociedade não entrasse em colapso. O ponto crucial eram as fronteiras da liberdade individual em relação à harmonia social. Essa reação ao liberalismo produziu a construção de teorias sistemáticas por parte dos conservadores para pensar as formas de atuação das instituições no intuito de limitar a liberdade individual8, por outro lado, a narrativa conservadora produziu uma errônea e até certo ponto rasa percepção de que todos os homens eram iguais em todos os aspectos9.




    Neste contexto, ainda de acordo com Karl Mannheim:




    A necessidade política obrigou os conservadores a desenvolverem seu próprio conceito de liberdade, para opô-lo ao dos liberais, e eles criaram o que podemos chamar de uma ideia qualitativa de liberdade para a distinguir do conceito igualitário revolucionário. (MANNHEIM, 1986, 117).




    A necessidade dos conservadores de produzirem uma doutrina de contraposição com os valores liberais do iluminismo provocou a eclosão de uma série de pensadores que contestavam o racionalismo e o otimismo liberal em relação ao comportamento humano:




    Contra o iluminismo posicionavam-se o movimento romântico e pensadores isolados, como, por exemplo, Carlyle, Dostoievski, Baudelaire, Schopenhauer e Nietzsche. Esses pensadores negavam a importância da ação política racional e afirmavam que o racionalismo era uma falácia originada de uma falsa análise do caráter humano, pois a fonte da ação humana não era a razão. Os liberais revoltavam-se diante do que consideravam uma visão pervertida do ser humano desses pensadores, ignorando-a ou rejeitando-a violentamente. Os conservadores os encaravam como aliados contra o excesso do racionalismo e o irritante otimismo tanto dos liberais como dos socialistas, mas os tratavam energicamente como visionários exóticos, que não deviam ser imitados e de quem se devia evitar maior aproximação. Os socialistas os viam como reacionários tresloucados, que mal se mostravam dignos de seus ataques. (BERLIN, 1969, p. 2).




    Feita as devidas definições entre liberais e conservadores no contexto do iluminismo até o século XIX, cabe dar destaque para a crise do liberalismo que levou a eventos traumáticos no século XX, como a I Guerra Mundial. Dardot e Laval ressaltam que a crise do liberalismo foi uma crise interna:




    A crise do liberalismo é também uma crise interna, o que é esquecido de bom grado quando se assume a tarefa de fazer a história do liberalismo como se se tratasse de um corpo unificado. A partir de meados do século XIX, o liberalismo expõe linhas de fratura que vão se aprofundando até a Primeira Guerra Mundial e os entreguerras. A tensão entre os dois tipos de liberalismo, o dos reformistas sociais que defendem um ideal de bem comum e o dos partidários da liberdade individual como fim absoluto, na realidade nunca cessou. (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 37).




    Na continuidade da argumentação dos autores, avançando algumas páginas no livro A nova razão do mundo, encontra-se o resultado da crise liberal do século XIX:




    Se é verdade que a crise do liberalismo teve como sintoma um reformismo social cada vez mais pronunciado a partir do fim do século XIX, o neoliberalismo é uma resposta a esse sintoma, ou ainda, uma tentativa de entravar essa orientação às políticas redistributivas, assistenciais, planificadoras, reguladoras e protecionistas que se desenvolvem desde o fim do século XIX, uma orientação vista como uma degradação que conduzia diretamente ao coletivismo. (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 71).




    O germe do neoliberalismo foi a crise do liberalismo segundo Dardot e Laval, resultado de um processo histórico vindo desde o final do século XIX e que contestava os aspectos distributivistas, planificadores, reguladores e protecionistas oriundos do comércio internacional liberal do período imperialista do capitalismo. Dentro do que foi colocado até aqui sobre o liberalismo, é necessário identificar diferentes períodos, sendo o primeiro de avanço do liberalismo por meio do pensamento iluminista e do modelo econômico mercantilista, impulsionado pelos Estados nacionais modernos. O apogeu do pensamento liberal ocorreu por volta do século XVII e XVIII com autores como Locke na filosofia política e Adam Smith na Economia, até a crise do liberalismo durante o processo de intensificação do comércio internacional e do imperialismo do século XIX. Esses diferentes momentos servem para ilustrar as fases de nascimento, maturação e declínio do pensamento liberal clássico e para entendermos que o neoliberalismo é uma outra tendência que brotou dessa crise, não sendo uma evolução ou continuidade do pensamento liberal clássico.




    O próprio neoliberal brasileiro, Roberto Campos (1994), expõe essas diferenças entre liberalismo e neoliberalismo na sua autobiografia, a Lanterna na Popa, quando passou a fazer parte do think tank chamado The Institute of Economic Affairs, de forte influência dos neoliberais austríacos:




    Mantive, entretanto, estreito contato com uma das fontes de inspiração dos tories favoráveis à economia de mercado. Era o think tank chamado The Institute of Economic Affairs, fundado em 1957, então sob a liderança de dois economistas meus conhecidos — Ralph Harris e Arthur Seldon. As ideias de liberalismo econômico, antiestatismo e economia de mercado refletiam a influência dos liberais austríacos, sobretudo Friedrich Hayek e Ludwig Von Mises, cujas doutrinas me haviam sido pregadas pelo velho mestre Eugênio Gudin, anos atrás. [...] O neoliberalismo econômico, que difere do liberalismo clássico em que comporta uma dose maior de intervenção assistencialista, era uma ideia cujo tempo já havia chegado. Como diz Milton Friedman, a vitória do liberalismo fora apenas uma conquista intelectual dos anos 70. Só se transformou em vitória política com o thatcherismo e o reaganismo na década de 80. (CAMPOS, 1994, p. 1054).




    No final da citação, quando Campos ampara-se numa fala de Milton Friedman para expor a vitória do neoliberalismo nos anos 1970 e 1980, identificamos seu apogeu enquanto ideologia de alcance mundial, porém o surgimento do neoliberalismo remonta à década de 1930, especificamente o ano de 1938.




    Escolhi como marco fundador o Colóquio Walter Lippmann de 1938. A escolha não é aleatória, tendo em vista que diversos autores convergem em relação a dois momentos importantes do pensamento neoliberal, sendo eles o Colóquio citado e a criação da Sociedade Mont Pèlerin em 1947. Como forma de discutir a periodização do início do pensamento neoliberal em 1938, exploro algumas citações que sustentam a minha escolha:




    A criação da Sociedade Mont-Pèlerin, em 1947, é citada com frequência, e erroneamente, como o registro de nascimento do neoliberalismo. Na realidade, o momento fundador do neoliberalismo situa-se antes, no Colóquio Walter Lippman, realizado durante cinco dias em Paris, a partir de 26 de agosto de 1938, no âmbito do Instituto Internacional de Cooperação Intelectual (antecessor da Unesco), na rue Montpensier, no centro de Paris. A reunião de Paris distingue-se pela qualidade de seus participantes, que, na maioria, marcarão a história do pensamento e da política liberal dos países ocidentais após a guerra, quer se trate de Friedrich Hayek, Jacques Rueff, Raymond Aron, Wilhelm Röpke, quer se trate de Alexander von Rüstow (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 71).




    Wendy Brown compartilha da mesma data de fundação, inclusive colocando que o termo neoliberal foi cunhado no Colóquio Walter Lippmann:




    O termo “neoliberalismo” foi cunhado no Colóquio Walter Lippmann em 1938, uma reunião de acadêmicos que lançou as bases político-intelectuais daquilo que uma década depois se tornaria a Sociedade Mont Pèlerin. O neoliberalismo é mais comumente associado a um conjunto de políticas que privatizam a propriedade e os serviços públicos, reduzem radicalmente o Estado social, amordaçam o trabalho, desregulam o capital e produzem um clima de impostos e tarifas amigável para investidores estrangeiros. (BROWN, 2019a, p. 28-29).




    Da mesma forma Rubens Casara aponta o surgimento do neoliberalismo em 1938, porém distingue a divergência do marco histórico entre o Colóquio Walter Lippmann e a criação da Sociedade Mont Pèlerin:




    Há certa divergência sobre o marco histórico que representaria o nascimento do neoliberalismo, o momento em que foi apresentado como um projeto à sociedade. Para alguns, esse momento seria a criação da Sociedade Mont-Pèlerin, em 1947. Todavia, foi com a realização do Colóquio Walter Lippmann, em 1938, que pela primeira vez se tentou a formulação de uma teoria do intervencionismo estatal propriamente liberal. Foi, ainda, nesse evento que se deram os primeiros passos para tentativa de criação de uma espécie de ameaça “Internacional Neoliberal”.




    A premissa dos “pais fundadores” do neoliberalismo era a de que a manutenção do liberalismo necessitava de uma refundação teórica da doutrina liberal para que fosse possível dela deduzir uma política ativa verdadeiramente liberal.




    O neoliberalismo, então, passou a se distanciar da tese do laissez-faire. Diante dos efeitos danosos produzidos pela inércia do Estado, a ideia de uma radical oposição às políticas intervencionista passou a configurar no plano imaginário como uma negatividade. (CASARA, 2021, p. 109-110).




    Rubens Casara fala do distanciamento do neoliberalismo da tese do laissez-faire, lema do liberalismo clássico, demonstrando a ruptura discutida ao longo desta seção que sustenta que o neoliberalismo não é uma continuidade do liberalismo clássico. Dando os contornos de um pensamento radical no que se refere ao intervencionismo do Estado.




    Por meio da discussão estabelecida nesta seção e da apresentação das diferentes vertentes ideológicas, firmo as bases conceituais para estabelecer o entendimento de que o neoliberalismo como doutrina surgiu em 1938, e para esta pesquisa, sempre que citado faço referência a esta escola de pensamento surgida no Colóquio Walter Lippmann e disseminada ao longo do tempo com a criação da Sociedade Mont Pèlerin. Neoliberalismo esse que inclui Friedrich A. von Hayek como um dos principais teóricos e idealizadores.




    
1.2 ASPECTOS CONCEITUAIS A RESPEITO DO NEOLIBERALISMO: ALCANCES, LIMITES E TENSÕES




    Assim como no liberalismo, a discussão conceitual a respeito do neoliberalismo pode ser uma armadilha se tentarmos defini-la objetivamente, ou seja, como ela se apresenta apenas por meio do viés econômico da discussão. Costuma-se estabelecer alguns parâmetros fixos que compreendem algumas das medidas econômicas em que se constituem as políticas neoliberais. Posso citar algumas delas, como a adoção do Estado Mínimo não interventor na economia, discursos contra empresas estatais, redução dos gastos de governo e controle fiscal, livre movimentação de produtos e pessoas entre os países, redução das barreiras comerciais, áreas de livre comércio, livre movimentação de empregos e capitais, flexibilização das leis trabalhistas, o individualismo do homem empreendedor, dentre outras. Como foi percebido, na dimensão econômica é possível citar várias medidas que correspondem ao modelo de gestão neoliberal. E essa é apenas a ponta do iceberg. Tento penetrar em outro viés de discussão, que caminha com as medidas econômicas, porém ele é pouco percebido. Arrisco olhar os conceitos que norteiam o neoliberalismo do ponto de vista subjetivo. Perceber como o pensamento ganhou força e como seus pressupostos sustentam uma rede de relações sociais e políticas que extrapolam a dimensão econômica, agindo na psique dos sujeitos, nos seus hábitos e gostos pessoais.




    O neoliberalismo se baseia no discurso a favor do mercado para nutrir uma série de assimetrias que garantem o domínio de elites em desfavor das pessoas que não detém capitais para investir financeiramente e na condição de empreendedoras individuais. Entretanto, o encorajamento para as pessoas comuns buscarem seu sucesso é uma das bases do neoliberalismo, pois legitima o poder de mercado dos grandes empresários em continuarem crescendo com o apoio do senso comum e com a adoção de políticas econômicas que promovam o cenário propício para acumulação. Dessa forma a aparente igualdade e liberdade para o mercado esconde contundentes assimetrias que ampliam as desigualdades:




    Assimetria e heterogeneidade. Alguns aspectos aqui são bastante óbvios. O processo de reestruturação econômica altera a composição e a relação de forças entre grupos e classes sociais. Além de heterogêneos, os atores nele envolvidos são muito desigualmente dotados de recursos de poder, o que é outra maneira de dizer que as relações que prevalecem entre eles são marcadamente assimétricas. Mas não é tudo. Atores existem estatais e não estatais; de alcance local, nacional ou internacional — governos nacionais e subnacionais, e organizações intergovernamentais, de um lado; empresas, movimentos sociais, organizações civis, think tanks, de outro. As relações entre eles são contingentes; vale dizer, não dão lugar a blocos duradouros e coerentes. Mas não são aleatórias: apesar das variações observáveis temporalmente e na passagem de uma questão a outra, é possível constatar a existência de certos padrões de alinhamentos, que tornam possível a identificação de campos diferenciados no espaço mais amplo onde o processo transcorre. (CRUZ, 2007, p. 38).




    Quando Sebastião Velasco e Cruz fala em atores estatais e não estatais, de alcance nacional ou internacional e posteriormente cita uma série de instituições que sustentam o modelo neoliberal, percebo que sem uma integração entre capital privado e poder estatal não seria possível consolidar uma estrutura que nutre o pensamento neoliberal e o amplia além do campo ideológico. Desta forma, contesto um dos principais elementos da doutrina neoliberal de cunho econômico, sendo a adoção do Estado Mínimo. Caso o Estado adotasse a postura de se retirar do palco do mercado e deixasse o mercado fluir por conta, não teríamos a presença de atores estatais. E mais do que isso, a simples categorização econômica entre Estado e empresas, deixa de lado o fator humano que forma complexas relações políticas, como se o Estado fosse uma entidade separada da sociedade, apenas orquestrando medidas de forma isolada e neutra10. Pessoas formam o Estado, que por sua vez possuem interesses próprios ou de grupos específicos, travam disputas de poder, têm posicionamentos ideológicos que transferem para suas práticas políticas, muitos são empresários, investidores ou respondem a grupos hegemônicos que lhes apoiaram, enfim, inúmeras possibilidades que tornam o Estado heterogêneo. Logo, a mera separação entre Estado e mercado esconde suas tramas e tensões. John Kenneth Galbraith tece um conceito chamado Simbiose Burocrática que auxilia no entendimento das relações estabelecidas entre Estado e elites empresariais, em que existe uma correlação de forças na qual os capitais privados agem interferindo nas decisões governamentais enquanto os agentes capitalistas possuem acesso ao alto escalão do governo11.




    O importante para o pesquisador é primeiramente visualizar as peculiaridades e criar ferramentas que permitam mapear e desvendar o fenômeno neoliberal que pretende investigar sem cair em armadilhas e anacronismos. Não tento fazer uma incursão nos meandros do pensamento neoliberal, mas sim tocar em pontos sensíveis que me permitiram compreender e tensionar seus principais conceitos. Ao desnudar esses elementos do pensamento neoliberal, amplio a discussão para entender como o pensamento neoliberal se infiltra no cotidiano das pessoas, determina suas ações e sustenta toda uma estrutura dominante detentora dos capitais que se beneficia dos privilégios e benesses do mercado12.




    Parto da discussão sobre os aspectos conceituais do neoliberalismo a partir do uso corrente do termo, trabalhado e dividido por Sebastião Velasco e Cruz:




    No uso corrente, o termo “neoliberalismo” conjuga três elementos diversos: 1) uma doutrina; 2) um movimento; 3) um programa político.




    Como corrente de pensamento, como doutrina, o neoliberalismo define-se pelas relações de afinidade ou de oposição que mantém com outras vertentes ideológicas e políticas — o conservadorismo clássico, o socialismo, a social-democracia e/ou keynesianismo. Mas não só isso. Como variante teórico-ideológica muito particular, ele se caracteriza também por suas diferenças relativamente ao tronco comum representado pelo liberalismo econômico oitocentista.




    Vale a pena salientar esse aspecto. Contra os seus antagonistas de sempre (os conservadores, “corporativistas”, os socialistas, os “coletivistas”) os neoliberais reiteram os velhos temas do liberalismo econômico. Mas não é aí que reside em sua especificidade. O que os torna diferente é que eles não se limitam a essa operação, a rigor inócua. Os neoliberais se distinguem, primeiro, por sua atitude em face da realidade do capitalismo politicamente regulado do pós-Guerra — vale dizer, por sua disposição genuinamente “fundamentalista” de reafirmar as virtudes do capitalismo da belle époque e de rejeitar os compromissos sociais que fundam a organização social do capitalismo contemporâneo. Nesse sentido, o neoliberalismo não é conservador, muito menos, progressista: ele é, pura e simplesmente, reacionário. (CRUZ, 2007, p. 39).




    A fase de consolidação do neoliberalismo como políticas econômicas se dá na terceira acepção do termo, quando ele se torna “programa político”, isso ocorre durante os anos 1980 e 1990 na América Latina. É o processo de consolidação do neoliberalismo, porém o que me cabe neste trabalho é identificar os dois primeiros movimentos no caso brasileiro, ou seja, a sua inserção como uma “doutrina” e “como um movimento”. Essas fases estão presentes em períodos diferentes, mas ao mesmo tempo se confundem, pois como doutrina podemos pensar a produção, circulação e apropriação das obras de Hayek ao longo do período e, como movimento associado com a doutrina, teríamos suas visitas e a proliferação de textos escritos sobre o autor e a difusão das suas ideias em diversos ramos da mídia impressa do período no Brasil. As relações entre movimento e ação política já estavam ocorrendo nas principais economias do mundo, sobretudo na passagem dos anos 1970 para os anos 1980, com os governos de Margareth Thatcher e Ronald Reagan, além da experiência anterior no Chile de Pinochet. A potencialidade que tomou o movimento neoliberal só foi possível pela crise do modelo doutrinário adversário. O Estado de Bem-estar social e suas políticas keynesianas estavam perdendo fôlego com as tensões pelas quais passaram durante a retração das economias com a crise do petróleo.




    Essa discussão está inserida dentro do debate econômico que marca o ponto de viragem em direção ao avanço do discurso neoliberal13. Não me aprofundo neste assunto, mas seu conhecimento serve para visualizar qual terreno que tornou fértil as ideias de Hayek e de seus pares de Mont Pèlerin.




    Baseado nestas diferenciações entre doutrina e movimento, penso o objeto de pesquisa em dois momentos, em que no primeiro obtém-se a doutrina, ou seja, a entrada das obras de Hayek no Brasil, principalmente por meio da obra O Caminho da Servidão, para posteriormente, durante as suas viagens, conferências e palestras o surgimento de um movimento capitaneado por Henry Maksoud. Movimento esse que resultou, além das próprias visitas de Hayek e a possibilidade da publicação de suas outras obras, aumento das edições de O Caminho da Servidão, a criação de think tanks no Brasil, como foi o caso do Instituto Liberal, além da ampla cobertura pela imprensa. O terceiro momento, que Velasco e Cruz se refere como movimento político14, veio posteriormente, já caminhando no final dos anos 1980 e consolidado nos anos 1990 com as políticas neoliberais implementadas de forma mais aguda pelos governos Fernando Collor de Mello, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso.




    Antes de refletir sobre os pormenores desses três momentos do neoliberalismo citados por Velasco e Cruz, os quais aprofundo com a contribuição de outros autores, trago uma citação cujo objetivo é pensar a respeito do “inverno” pelo qual o neoliberalismo passou entre as décadas de 1930 a 1970. Foram quatro décadas em que o neoliberalismo esteve oculto enquanto doutrina, mas que mesmo assim se manteve coerente e homogêneo, e que, assim que a doutrina hegemônica do keynesianismo entrou em descrédito e crise, o neoliberalismo surgiu como alternativa para o capitalismo global. Quais foram os méritos dos pensadores neoliberais durante esse período que fizeram com que na ocasião certa o neoliberalismo despontasse como movimento e como política econômica? Perry Anderson enumera algumas lições deixadas:




    Primeira lição: não ter medo de estar absolutamente contra a corrente política do nosso tempo, Hayek, Friedman e seus sócios tiveram o mérito — mérito, entendido aos olhos de qualquer burguês inteligente de hoje — de colocar uma crítica radical do status quo, quando fazê-lo era muito impopular, e de ter paciência em uma postura de oposição marginal durante longo período, quando a sabedoria convencional os tratava como excêntricos ou loucos, até o momento em que as condições históricas mudaram e sua oportunidade política chegou.




    Segunda lição: não transigir em ideias, não aceitar nenhuma diluição de princípios. As teorias neoliberais foram extremas e marcadas por falta de moderação, um iconoclastismo chocante para os bem pensantes de seu tempo. Mas não perderam eficácia por isso; ao contrário, foi propriamente o radicalismo, a dureza intelectual do temário neoliberal que lhe assegurou uma vida tão vigorosa e uma influência finalmente tão esmagadora. O neoliberalismo é o oposto do pensamento fraco, para usar um termo da moda inventado por algumas correntes pós-modernistas para abalar teorias ecléticas e flexíveis. [...]




    Terceira lição: não aceitar nenhuma instituição estabelecida como imutável. Quando o neoliberalismo era um fenômeno politicamente menosprezado e marginal, durante o grande auge do capitalismo dos anos 50 e 60, parecia ao consenso burguês daquele tempo inconcebível criar desemprego de cerca de 40 milhões de pessoas nos países ricos, sem provocar transtornos sociais; parecia impensável distribuir renda abertamente, em alta voz, dos pobres aos ricos, em nome do valor da desigualdade; parecia inimaginável privatizar não somente o petróleo, mas também a água, a receita, hospitais, escolas e até prisões. (ANDERSON, 2003a, p. 198-199).




    Por meio das observações feitas por Perry Anderson, mapeio as possibilidades do avanço do pensamento neoliberal pós anos 1970, mas sem desprender dos aspectos da estrutura do pensamento neoliberal que se mantiveram consideravelmente imutáveis enquanto doutrina ao longo do tempo. Dentre as lições tomadas pelo caso do neoliberalismo, destaco a mudança das condições históricas que propiciaram a aceitação das ideias, ou seja, o pensamento neoliberal não se alterou para ser aceito, foram as condições históricas que abraçaram o neoliberalismo. E quais foram os fatores que levaram a essa aceitação? A segunda lição nos mostra que o trunfo do neoliberalismo foi manter seu radicalismo, logo, no período da crise dos anos 1970, medidas radicais pareceram ser a solução para reformular o Estado e as políticas econômicas. As condições históricas, associadas com o radicalismo neoliberal transfigurou-se para o terceiro momento, o das políticas econômicas neoliberais, isso porque, a partir do movimento, observo a mudança no pensamento das instituições e políticas, completando o circuito de ação neoliberal.
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